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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
ERRO MÉDICO. FATO OCORRIDO EM AUTARQUIA 
HOSPITALAR MUNICIPAL. LEGITIMIDADE PASSIVA DO 
MUNICÍPIO. 
1. O acórdão recorrido, ao entender pela legitimidade passiva do 
Município agravante, decidiu de acordo com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual, se o Município pode 
ser responsabilizado por erro médico ocorrido em hospital privado 
conveniado com o SUS, com mais propriedade ainda deverá 
responder pelos danos ocorridos em hospital público municipal. (
AgRg no AREsp n. 836.811/SP, relator Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 17/3/2016, DJe de 
22/3/2016).
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 21 de agosto de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
ERRO MÉDICO. FATO OCORRIDO EM AUTARQUIA 
HOSPITALAR MUNICIPAL. LEGITIMIDADE PASSIVA DO 
MUNICÍPIO. 
1. O acórdão recorrido, ao entender pela legitimidade passiva do 
Município agravante, decidiu de acordo com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual, se o Município pode 
ser responsabilizado por erro médico ocorrido em hospital privado 
conveniado com o SUS, com mais propriedade ainda deverá 
responder pelos danos ocorridos em hospital público municipal. (
AgRg no AREsp n. 836.811/SP, relator Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 17/3/2016, DJe de 
22/3/2016).
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado pelo MUNICÍPIO DE FORTALEZA desafiando decisão pela 

qual neguei provimento ao agravo em recurso especial, por entender que o acórdão se 

alinha com a jurisprudência deste Sodalício a respeito da legitimidade do ente municipal 

para figurar no polo passivo da ação.

Inconformado, o agravante, em suas razões, sustenta que o caso em 

comento se distingue da decisão apontada para fundamentar o decisum agravado, pois " a 

discussão dos autos não se refere à imputação de legitimidade ao ente municipal por 

atos ocorridos em hospitais privados ou equipamentos públicos de saúde integrantes de 

sua estrutura administrativa (discussão do precedente invocado pela decisão recorrida), 

mas sim à possibilidade de imputação de responsabilidade à administração direta por 

Documento eletrônico VDA37904373 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Sérgio Kukina   Assinado em: 14/08/2023 20:24:34
Código de Controle do Documento: 1d8f2c52-eeaf-44ef-b12c-432ed1ba69a3



atos praticados no âmbito da administração pública indireta, por entidade de 

personalidade jurídica de direito público distinta e autônoma (autarquia municipal), na 

forma do art. 5°, inciso I l , do Decreto-Lei n° 200/1967. " (fl. 254). 

O prazo para impugnação transcorreu in albis (fl. 259).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão alvejada não merece reparos.

Com efeito, conforme constou na decisão agravada, o acórdão recorrido, ao 

entender pela legitimidade passiva do Município agravante, decidiu de acordo com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual, se o Município pode ser 

responsabilizado por erro médico ocorrido em hospital privado conveniado com o SUS, 

com mais propriedade ainda deverá responder pelos danos ocorridos em hospital público 

municipal. No mesmo sentido:
 

Recurso especial do Município de São Paulo: ADMINISTRATIVO E 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. ERRO MÉDICO. DANOS MORAIS. REVISÃO DO VALOR 
INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA MUNICIPAL. PRECEDENTES. TERMO 
INICIAL DOS JUROS DE MORA. DATA DO EVENTO DANOSO.
1. Os autos são oriundos de ação de indenização por danos morais, materiais e 
estéticos, ajuizada por por menor de idade e seus genitores em desfavor do 
Município de São Paulo e da Associação Congregação de Santa Catariana, em 
razão de erro médico na aplicação de medicamento sem o devido procedimento 
técnico, causado graves e irreversíveis lesões à criança.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o montante fixado à 
título de danos morais que somente pode ser revisto excepcionalmente, quando 
irrisório ou exorbitante, em afronta os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, sob pena de ofensa ao disposto na Súmula 7 desta Corte.
3. No caso dos autos, considerando a gravidade da situação narrada nos autos, 
os princípios acima referidos e a jurisprudência em casos análogos, mostra-se 
razoável o valor arbitrado na origem (100 salários mínimos à autora menor e 
75 a cada um dos pais), a atrai o referido óbice sumular.
3. Segundo entendimento externado por este STJ, o município possui 
legitimidade passiva nas ações de indenização por falha em atendimento 
médico ocorrida em hospital privado credenciado ao SUS, sendo a 
responsabilidade, nesses casos, solidária. Precedentes: AgRg no AREsp 
836.811/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 22/3/2016; 
REsp 1.388.822/RN, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
1º/7/2014; REsp 1.702.234/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 19/12/2017.
4. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que, em se tratando 
de condenação para reparação de danos morais em sede responsabilidade 
extracontratual, os juros de mora devem incidir a partir do evento danoso. 
Precedentes: REsp 1.757.250/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 19/12/2019; AgInt no AREsp 1.448.680/RJ, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeir Turma, DJe 8/11/2019; REsp 1.815.870/RJ, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 23/9/2019; AgInt no AREsp 1.366.803/PR, 
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Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turm, DJe 28/5/2019.
5. Recurso especial do Município de São Paulo conhecido em parte e, nesta 
extensão, não provido.
Agravo em em recurso especial de Associação Congregação da Santa 
Catarina: ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ERRO 
MÉDICO. DANOS MORAIS. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE INTERVENÇÃO DO MPF. PREJÚÍZO NÃO 
CONFIGURADO. NULIDADE AFASTADA. PRECEDENTES. REVISÃO DO 
VALOR INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ.
1. Não há violação do artigo 535 do CPC/1973 quando o acórdão recorrido 
manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões 
relevantes para a solução da controvérsia, inclusive sobre a que ora se alega 
omissão.
2. A jurisprudência desta Corte entende que a ausência de intimação do 
Ministério Público, quando necessária sua intervenção, por si só, não enseja a 
decretação de nulidade do julgado, sendo necessária a demonstração do efetivo 
prejuízo para as partes ou para a apuração da verdade substancial da 
controvérsia, o que não é o caso dos autos. Precedentes: REsp 1.833.497/TO, 
Rel. Min. Nancy Andrighi, Rel. p/ Acórdão Min. Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe 01/09/2020; AgInt no REsp 1.657.693/RJ, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 18/08/2020; AgInt no 
AREsp 1.415.930/BA, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
24/04/2020; AgInt no AREsp 860.525/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 18/11/2019.
3. No tocante ao montante arbitrado a título de danos morais, aplica-se o óbice 
da Súmula 7/STJ, tendo em vista que, considerando a gravide da situação 
narrada nos autos e a jurisprudência do STJ em casos análogos, o montante 
arbitrado não afronta os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.
4. Não se vislumbra ofensa aos artigos 371 e 489 do CPC, na medida em que o 
acórdão de origem decidiu a controvérsia de forma fundamentada, com base 
em exame detalhado das provas constantes dos autos, incluindo o laudo 
pericial.
5. Agravo da Associação Congregação da Santa Catarina conhecido, para 
conhecer em parte do seu recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe 
provimento.
(REsp n. 1.852.416/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 23/3/2021, DJe de 25/3/2021.)

 
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
HOSPITAL PÚBLICO MUNICIPAL. ERRO DE DIAGNÓSTICO. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO. SÚMULA 83/STJ. RECURSO 
ESPECIAL. ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO 
NÃO DEMONSTRADO.
1. Conforme decidido no acórdão proferido no EREsp 1.388.822/RN, da 
Primeira Seção do STJ, o município tem legitimidade passiva nas controvérsias 
acerca de dano decorrente de erro médico em hospital privado municipal. E se 
o município responde por erro médico em hospital privado do município, com 
mais propriedade deve responder pelos mesmos danos ocorridos em hospital 
público municipal.
2. Não se conhece do recurso especial interposto com fulcro na alínea "c" do 
permissivo constitucional, em que não se demonstrou adequadamente o dissídio 
jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC e do art. 255, 
§§ 1º e 2º, do RISTJ, os quais determinam a transcrição de ementas dos 
julgados, com a realização do cotejo analítico demonstrando a similitude fática 
e as decisões divergentes na aplicação dos mesmos normativos federais, além 
de indicarem o repositório oficial dos arestos indicados.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 836.811/SP, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 17/3/2016, DJe de 22/3/2016.)
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Dessa orientação não divergiu o acórdão recorrido, conforme se infere do 

seguinte excerto (fls. 156/157):
 

A controvérsia recursal cinge-se, portanto, em aferir a possibilidade de 
responsabilização do município demandado pela suposta má prestação da 
assistência médica firmado com o Instituto epigrafado.
Pois bem, de pronto já assevero que o inconformismo em análise merece 
prosperar. Isso porque a segunda Turma do STJ já se manifestou no sentido de 
que, se o Município pode ser responsabilizado por erro médico ocorrido em 
hospital privado conveniado com o SUS, com mais propriedade ainda deverá 
responder pelos danos ocorridos em hospital público municipal. Senão 
vejamos:
[...]
Em julgamento monocrático ainda mais recente, a Corte Superior no 
julgamento do Agravo em Recurso Especial n°.1293463 SP 2018/0113735-7, 
sob Relatoria da Ministra Assusete Magalhães, publicado em 01/08/2018, 
reafirmou o entendimento acima esposado, negando provimento ao recurso 
interposto pelo Estado de São Paulo, em que objetivava a reforma de Acórdão 
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que inadmitiu o Recurso 
Especial manejado em face de acórdão que reconheceu a legitimidade passiva 
da Autarquia Hospitalar Municipal e da Municipalidade para figurarem no 
polo passivo da demanda.
Em que pese o hospital que atendeu o apelante seja uma Autarquia municipal, 
com personalidade jurídica própria e sujeita, pois, a direitos e deveres, há no 
caso mera descentralização do serviço público de saúde prestado pelo 
Município (art. 198 ,inc. I, CF ), sendo a Administração Direta responsável 
pela supervisão finalística da autarquia, motivo pelo qual pode ser 
responsabilizada pela má-prestação dos serviços decorrentes da ausência ou 
insuficiência de fiscalização, hipótese em que a Responsabilidade civil é 
subjetiva.
[...]
Inequívoco que os hospitais credenciados pelo Sistema Único de Saúde exercem 
atividade pública delegada por quaisquer dos entes federativos - União, 
Estados ou Municípios, instituídos pela Lei n° 8.080/90 como órgãos gestores 
cada qual na respectiva esfera administrativa de atuação. Assim, embora 
estejam sujeitos a responderem individualmente pelos danos que seus agentes 
causarem a terceiros (art. 37, §6°, CF), isto não excluirá a eventual 
responsabilidade da entidade delegante. 
 

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE FORTALEZA
PROCURADOR : ARTHUR RÉGIS FROTA CARNEIRO ARAÚJO - CE029494
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ADVOGADO : JONATAS COUTINHO CAMPELO - CE030878

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
ERRO MÉDICO

AGRAVO INTERNO
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ADVOGADO : ARTHUR RÉGIS FROTA CARNEIRO ARAÚJO - CE029494
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 22 de agosto de 2023
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